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Após promulgação 
da Carta, "vazio" 
na ordem jurídica 

por Ana CrUtina Magalhfl»» 
de Brasília 

Á partir da entrada em 
vigor da nova Constituição, 
o Pais poderá ficar sem or­
denamento juridico por 
cerca de um ano e meio. A 
previsio é do consultor ge­
ral da República, José Sau-
lo Ramos. Esse prazo, con­
tudo, será maior ou menor 
dependendo da extensão 
das modificações introduzi­
das pela nova Carta. 

£ quase certo que a Cons­
tituição em vigor terá mo­
dificados os princípios que 
tratam, por exemplo, do 
Direito de Família, Direito 
Tributário e da organiza­
ção judiciária. Essas mu­
danças implicarão neces­
sariamente, a posterior al­
teração da legislação com­
plementar, como a fiscal, o 
Código Civil, de Processo 
Civil, Penal e as Leis Orgâ­
nicas da Magistratura e do 
Ministério Público. 

Para abreviar esse tem­
po de "vacatio legis" a 
Consultoria já está acom­
panhando com detalhes to­
do o trabalho da Constituin­
te. A ideia, afirmou o con­
sultor da República, é ini­
ciar a reformulação da le­
gislação ordinária assim 

que a Constituição seja pro­
mulgada. Esta alteração 
seria feita através de men­
sagem do Executivo ao 
Congresso Nacional. Feito 
dessa forma o processo de 
preenchimento deste "va­
zio legal" seria mais acele­
rado do que se encaminha­
do individualmente pelos 
parlamentares. Uma men­
sagem do Executivo tem 
um trâmite mais rápido 
que projetos de lei elabora­
dos por deputados ou sena­
dores, afirmou o consultor. 
Para a tarefa de reformu­
lação da legislação deve­
rão auxiliar a Consultoria 
da República, o Ministério 
da Justiça e os tribunais su­
periores. 

O estudo da Constituição, 
a sua interpretação, já é, 
normalmente, obrigação 
da Consultoria da Repúbli­
ca, que tem a função de 
orientar os órgãos da admi­
nistração direta e indireta 
sobre o que é ou não consti­
tucional diante da nova or­
dem vigente. Ê a partir 
dessa orientação que os ór­
gãos federais, a Procura-

- dória da República e da Fa­
zenda passam a editar suas 
respectivas normas, expli­
cou o consultor. 

Ele lembrou que enquan­
to não houver um novo or­
denamento juridico, os ca­
sos práticos deverão ser re­
solvidos pelos juizes com 
base nos princípios cons­
tantes na lei de introdução 
ao Código Civil. Esses 
princípios dão ao juiz o po­
der de decidir com base nos 
costumes e nos princípios 
gerais de Direito. 

Para o deputado Roberto 
Freire (PCB-PE), não de­
ve haver uma preocupação 
excessiva com essa falta de 
parte da legislação. "A 
família não irá acabar, 
porque durante um certo 
tempo não há uma norma 
regendo, por exemplo, o Di­
reito de Sucessão", disse. 
Nos casos de uma discus­
são em torno de um tema 
de relevante interesse so­
cial, Freire acredita que o 
Congresso poderá reunir-se 
extraordinariamente e vo­
tar a questão. 

Além da elaboração da 
legislação ordinária, tam­
bém deverão ser revistas 
as Constituições estaduais, 
cujos princípios seguem os 
mandamentos da Constitui­
ção federal, que é a Carta 
maior, concluiu o consul­
tor. 


